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APRESENTAÇÃO
3

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial ajuizado por LUIS CARLOS KLEIN, por formalidade LUIS CARLOS KLEIN AGRICULTURA, com

fundamento no art. 47 e art. 48 da Lei 11.101/2005, distribuído em 01/04/2025.

A Recuperanda apresentou seu Plano de Recuperação Judicial no mov. 66, que será levado ao crivo da Assembleia Geral de Credores, a ser

designado pelo Douto Juízo, em momento posterior.

A presente análise integra as obrigações da administração judicial, conforme alínea “h”, inciso II do art. 22 da Lei 11.101/2005, que determina
a realização de relatório sobre o Plano de Recuperação Judicial. Assim, o presente laudo analisa a qualidade das informações prestadas e a
conformidade com a legislação aplicável e está estruturado em duas etapas.

Na etapa inicial, apresenta-se a síntese do Plano de Recuperação Judicial, com a descrição das condições de pagamento propostas e a forma
de tratamento conferida às diferentes classes de credores. Examina-se, ainda, a observância dos requisitos legais e a gestão de ativos pelas
empresas.

A segunda etapa do laudo dedica-se ao exame da conformidade do plano com a Lei nº 11.101/2005 e demais normas e entendimento
jurisprudenciais e doutrinários aplicáveis, avaliando sua aderência formal e material às exigências legais.

Com base nessa análise, é elaborado um quadro-síntese, no qual se registram os pontos de adequação e eventuais inconsistências. Por fim, a
administração judicial apresenta sua conclusão, visando fornecer ao juízo e aos credores elementos técnicos balizadores para a apreciação da
legalidade e da viabilidade do plano em análise.

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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4

O art. 50 da Lei 11.101/2005 é o responsável por estabelecer os meios de recuperação judicial. Tendo em vista a diversidade dos meios, é 
comum que as Recuperandas se utilizem de vários meios para garantia de uma melhor possibilidade de soerguimento. Os tópicos a seguir 
versam sobre os meios apresentados pelas Recuperandas em seu PRJ. 

O meio central do plano é a reestruturação do passivo, com concessão de prazos, carências e condições de pagamento diferenciadas
conforme as classes de credores estabelecidas no quadro geral de credores. Trata-se do principal instrumento de recuperação proposto.

O plano de recuperação judicial de Luis Carlos Klein e Luis Carlos Klein Agricultura prevê a reestruturação do passivo com condições gerais
para as duas classes de credores, abrangendo deságios de até 85%, atualização monetário pelo Índice da Taxa Referencial (TR), incidência de
juros remuneratórios de 2% ao ano, prazos de carência entre 6 e 24 meses e pagamentos parcelados em até 120 vezes.

No âmbito interno, a Recuperanda adotará medidas de reestruturação administrativa e financeira, direcionadas à redução e controle de
despesas, gestão estratégica visando implementação de indicadores de desempenho e revisões periódicas, profissionalização da
administração com acompanhamento por consultoria profissional e treinamentos, otimização do quadro funcional, à redução de despesas e à
renegociação de contratos.

Em síntese, o plano de recuperação apresenta um conjunto articulado de providências voltadas à renegociação do passivo, à racionalização da
gestão e à obtenção de recursos, com o objetivo de restabelecer a liquidez e assegurar a continuidade das atividades empresariais.

SÍNTESE DO PLANO

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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5

OUTROS MEIOS DE RECUPERAÇÃO

Entre as medidas de enfrentamento à crise, a Recuperanda informa a possibilidade de realização de: a) Trespasse ou arrendamento de

estabelecimento; b) dação em pagamento ou novação de dívida, com ou sem constituição de garantia própria ou de terceiros; c) venda direta,

alienação ou oneração de bens; d) contratação de novas dívidas.

LEILÃO REVERSO

As Recuperandas propõem, como medida de incentivo à quitação antecipada de créditos e à preservação de suas atividades, a adoção do
Leilão Reverso de créditos. O leilão ocorrerá entre credores interessados em antecipar o recebimento de seus créditos, mediante oferta de
deságio voluntário.

Informam que a falta de adesão aos eventuais leilões não importará em qualquer alteração do plano de pagamento previsto no presente
plano. Ainda, evidenciam que a possibilidade de realização de Leilão Reverso é uma faculdade da Recuperanda, podendo deixar de realizar o
Leilão e reinvestir na operação.

ALIENAÇÃO DO ATIVO

O PRJ apresentado prevê a hipótese de venda de ativos, informando que, após a aprovação do Plano, a venda de qualquer bem ou direito do
ativo não circulante fica autorizada pelos credores, sendo que o resultado das vendas será obrigatoriamente destinado ao pagamento dos
credores, seja por meio do plano de pagamento ordinário (cláusula 4.3.2) ou extraordinária (cláusula 4.4), devendo ser devidamente
comprovado o pagamento nos autos.

SÍNTESE DO PLANO
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PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

A proposta contempla o pagamento dos créditos das Classes II (Garantia Real) e III (Quirografários), sem distinção entre elas. Não há créditos

trabalhistas ou de micro/pequenas empresas. O pagamento será anual, com vencimento no dia 30 de maio de cada ano, iniciando-se após um

período de carência de dois anos após a homologação do plano. Será aplicado um deságio de 75%, com quitação em até 18 parcelas

proporcionais ao valor da dívida de cada credor. Os créditos serão corrigidos anualmente pela TR acrescida de juros de 2% a.a., a partir da

homologação.

Prevê ajustes de prazos em caso de habilitações relevantes, sem alterar condições as gerais o plano. O reajuste do prazo também se aplica em

caso de frustração da safra, hipótese em que as parcelas vencidas e vincendas serão prorrogadas por 12 meses, contudo, determina a realização

de laudo técnico para que se verifique a existência de culpa ou dolo por parte das Recuperandas.

Determina que cada credor deverá informar seus dados bancários até 90 dias antes do início dos pagamentos, caso seja apresentado em outro

momento, o credor estará sujeito a aguardar 30 dias para receber o que é de direito.

Ao final, estabelece hipótese de adiantamento do pagamento, prevendo que, se o fluxo de caixa superar o planejado, será possível antecipar

pagamentos a critério exclusivo das Recuperandas, inclusive durante a carência ou até um ano após, em parcela única com deságio de 85%.

SÍNTESE DO PLANO

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO  E 

CLASSES DE 
CREDORES

7

O resumo da Lista de Credores Sujeitos à Recuperação Judicial referente ao art. 52º, §1º, da Lei 11.101/05 consta do mov. 66.2, Item 3

do Plano de Recuperação Judicial:

PROPOSTA DE PAGAMENTO

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

3.598.292 

1.155.019 

CREDORES SUJEITOS

Classe II - Garantia Real R$

Classe III - Credores Quirografários R$

Credores Sujeitos Moeda Valor %

Classe I - Credores Trabalhistas R$ - 0,00%
Classe II - Garantia Real R$ 3.598.292,00 75,70%
Classe III - Credores Quirografários R$ 1.155.019,26 24,30%
Classe IV - Credores (ME's – EPP's) R$ - 0,00%

TOTAL GERAL R$ 4.753.311,26 100,00%
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PROPOSTA DE PAGAMENTO

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

A síntese da forma de pagamento dos Credores Sujeitos à Recuperação Judicial referente ao art. 52º, §1º, da Lei 11.101/05 que consta do

mov. 66.2, Item 4.3.2 Plano de Recuperação Judicial, encontra-se disposta no quadro abaixo:

CLASSE CARÊNCIA PARCELAS CORREÇÃO MONETÁRIA E TAXA DE JUROS DESÁGIO CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Trabalhistas - - - - -

Garantia Real 24 meses             Em 18 anos                      

Taxa Referencial e juros de 2% a.a. (ao ano),
começando a incidir a partir da data da publicação
da homologação deste Plano no Diário de Justiça
do Estado do Paraná.

75 %            
Em 18 parcelas anuais a serem pagas no
dia 30/05 de cada ano após a safra de
grãos.

Quirografários 24 meses Em 18 anos

Taxa Referencial e juros de 2% a.a. (ao ano),
começando a incidir a partir da data da publicação
da homologação deste Plano no Diário de Justiça
do Estado do Paraná.

75 %            
Em 18 parcelas anuais a serem pagas no
dia 30/05 de cada ano após a safra de
grãos.

Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte -

-
-

- -

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
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FORMAS DE PAGAMENTO

Os valores devidos aos Credores Sujeitos ao Plano serão pagos por depósito bancário, efetuados nas respectivas contas bancárias a serem

apresentadas, conforme estabelece a cláusula 4.5 do PRJ. Os valores a serem pagos sofrerão deságio de 75%, bem como a incidência de

correção monetária pela Taxa Referencial (TR), e juros de 2% ao ano.

INÍCIO DOS PRAZOS PARA PAGAMENTO

O Plano estabeleceu que os pagamentos serão iniciados após a carência de 2 anos, que, por sua vez, iniciará após a homologação do Plano de

Recuperação Judicial. Passados os 2 anos de carência, o vencimento de cada uma das 18 parcelas anuais ocorrerá no dia 30 de maio de cada

ano.

POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO

O PRJ prevê a hipótese de antecipação dos pagamentos, oportunidade em que a Recuperanda quitará o crédito em uma única parcela, com

aplicação de deságio no montante de 85% sobre o valor originalmente devido.

PROPOSTA DE PAGAMENTO

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
Validação deste em https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/ - Identificador: PJVVJ HPRZD F3BFC HPZFU

P
R

O
JU

D
I - P

rocesso: 0015103-89.2025.8.16.0021 - R
ef. m

ov. 79.2 - A
ssinado digitalm

ente por N
atalia Juliane S

alca
13/10/2025: JU

N
T

A
D

A
 D

E
 P

E
T

IÇ
Ã

O
 D

E
 M

A
N

IF
E

S
T

A
Ç

Ã
O

 D
A

 P
A

R
T

E
. A

rq: R
elatorio A

nalitico P
R

J



10

O Plano de Recuperação Judicial estabelece que a gestão dos ativos patrimoniais permanecerá sob a responsabilidade das Recuperandas,

em conformidade com o disposto no artigo 66 da Lei nº 11.101/2005.

No que se refere à alienação de ativos, o documento prevê:

"(...) Considerando a exceção prevista no artigo 66 da Lei de regência, consistente na possibilidade de alienar bens ou direitos do ativo não

circulante sem autorização judicial, desde que haja previsão no Plano de recuperação judicial aprovado pelos credores. Considerando que

é uma prerrogativa dos credores, bem como uma atribuição da Assembleia Geral de Credores deliberar sobre a alienação de bens ou

direitos do ativo não circulante, nos termos do artigo 35, inciso I, alínea “g” da Lei de regência. (...)“

Sendo assim, após a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, a venda de qualquer bem ou direito do ativo não circulante fica desde já

autorizada pelos credores.

Os recursos que porventura forem obtidos com as referidas vendas serão destinados exclusivamente para o pagamento dos credores, seja

na forma de pagamento ordinária prevista no Plano ou na forma extraordinária (aceleração), mediante prestação de contas nos autos e

junto à administração judicial. Assim, destaca-se que, caso necessária a utilização da movimentação do ativo, tais atos serão prontamente

informados ao Administrador Judicial e ao Juízo, em total transparência e legalidade para com os credores sujeitos à recuperação judicial.

O conteúdo mínimo do Plano de Recuperação Judicial é o previsto no art. 53 da Lei n.º 11.101/2005, em seus três incisos. A Administração

Judicial analisou a seguir se os documentos exigidos foram apresentados, conforme segue:

GESTÃO DE ATIVOS

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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REQUISITOS ART. 53 
LEI 11.101/05

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da

decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e deverá conter:

I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo;

II – demonstração de sua viabilidade econômica;

III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa

especializada.

O Plano de Recuperação Judicial apresentado, na análise da Administradora Judicial, está em conformidade com o previsto no supra

mencionado art. 53 da Lei 11.101/2005, contemplando a discriminação detalhada dos meios de recuperação a serem empregados pelo

devedor, conforme apresentado no Plano de Recuperação Judicial constante na movimentação mov. 66.2.

A viabilidade econômica das medidas propostas, está exposta por meio do Laudo de Viabilidade anexado ao processo como Parecer Técnico

sobre o plano de recuperação Judicial, de acordo com art.53, III, da Lei nº 11.101/2005. mov. 66.3. Complementarmente, foram apresentados

o laudo econômico-financeiro, o laudo de avaliação dos bens e ativos do devedor, elaborados por profissionais legalmente habilitados ou por

empresa especializada, conforme registrado nas movimentações 66.4 e 66.3, correspondendo ao Laudo de Viabilidade (mov.66.3) e ao Laudo

de Ativos Patrimoniais (mov.66.4).

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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12ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11 Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18

R$ 698.500 712.470 726.719 741.254 756.079 771.200 786.624 802.357 818.404 834.772 851.468 868.497 885.867 903.584 921.656 940.089 958.891 978.069

EVOLUÇÃO RECEITA BRUTA ( 18 anos)

A projeção dos resultados e a demonstração das viabilidades estão devidamente apresentadas nas tabelas constantes do Plano de Recuperação Judicial. O Laudo de

Viabilidade Econômica reforça e corrobora essas informações, confirmando, de forma clara e consistente, a sustentabilidade e a exequibilidade das medidas propostas.

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
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REQUISITOS ART. 53 
LEI 11.101/05

ANÁLISE DA PROJEÇÃO DE RECEITA (18 ANOS)

Observa-se que, no período compreendido entre o Ano 1 e o Ano 18, a receita da empresa apresenta crescimento de R$ 698.500 para R$ 

978.069, representando um aumento acumulado de 40%. O CAGR é de 2,00% ao ano, com incremento médio absoluto aproximado de R$ 

16,4 mil/ano.

Verifica-se que a projeção de receita apresenta uma curva suavemente ascendente e estável, sem quedas ao longo do período analisado. 

Entre o Ano 5 e o Ano 18, a receita evolui de R$ 756.079 para R$ 978.069, correspondendo a um acréscimo de 29,4%. Na primeira década, 

alcança R$ 834.772 no Ano 10, equivalente a um aumento de 19,5% em relação ao Ano 1, mantendo ritmo constante. A média anual no 

período é de R$ 830,9 mil.

Constata-se que, ao longo dos 18 anos analisados, a receita acumulada da empresa totaliza R$ 14.956.500,00.

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
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Conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial, a Recuperanda pretende implementar um processo de reorganização administrativa e

societária, com o objetivo de simplificar sua estrutura hierárquica, aprimorar os mecanismos de governança corporativa e centralizar as

decisões de caráter financeiro, de modo a conferir maior agilidade aos investimentos e à capacidade de resposta frente às demandas do

mercado.

O Plano também destaca a relevância da continuidade das atividades principais da empresa e da ampliação de suas operações como

instrumentos essenciais à sua recuperação e ao restabelecimento da capacidade de geração de caixa, priorizando a identificação de

segmentos com maior margem e direcionando investimentos a esses setores, especialmente àqueles que permitam aumento de escala sem a

necessidade de custos adicionais significativos.

Do ponto de vista técnico, o laudo econômico-financeiro demonstra que, embora os custos operacionais atuais se mantenham dentro de

padrões aceitáveis de mercado, há espaço relevante para otimização, como a automatização de tarefas administrativas, revisão de contratos

de insumos e logística, e aplicação de controles de custos e metas de produtividade. Tais medidas visam elevar as margens e liberar recursos

para o crescimento orgânico da empresa.

Uma das medidas centrais do Plano de Recuperação Judicial consiste no reparcelamento das dívidas, com o objetivo de otimizar o fluxo de

caixa e reduzir os custos financeiros, direcionando a folga de caixa obtida para reinvestimentos em atividades produtivas e capital de giro, ao

invés de apenas cumprir obrigações.

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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O Plano de Recuperação Judicial contempla a continuidade e a ampliação das atividades empresariais, com foco no desenvolvimento de novas

linhas de maior valor agregado, na diversificação das fontes de receita para reduzir a dependência de um único segmento e no investimento

em inovação e diferenciação do portfólio.

As projeções apresentadas demonstram que o fluxo de caixa estimado é suficiente para suportar o cumprimento das obrigações assumidas e

manter a continuidade das operações, em consonância com o crescimento esperado das receitas. O excedente de caixa previsto deverá ser

destinado a acelerar investimentos em marketing, modernização de equipamentos e tecnologia de gestão, visando retorno rápido e

sustentação do crescimento.

O Laudo de Viabilidade Econômico-Financeira confirma que o plano apresenta viabilidade técnica e financeira, sustentada em projeções

conservadoras, estrutura de custos equilibrada e capacidade de geração de caixa. As medidas propostas visam transformar o ambiente de

estabilidade em plataforma de expansão, reinvestir os resultados operacionais em inovação e produtividade, diversificar produtos e

mercados, além de fortalecer a governança e a gestão financeira para assegurar a sustentabilidade no longo prazo.

De modo geral, a Recuperação Judicial revela-se tecnicamente viável e financeiramente equilibrada. O sucesso da aceleração depende da

execução disciplinada das medidas de reestruturação, ampliação das atividades e reinvestimento estratégico em eficiência e inovação,

garantindo não apenas a superação da crise, mas o crescimento sustentado nos anos seguintes

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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Na elaboração na demonstração de resultado projetado, encontram-se em conformidade com o estabelecido no Plano de Recuperação

Judicial. Abaixo o extraído do Plano de Recuperação mov. 66.2. item 4.2:

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

A projeção dos resultados e a demonstração das viabilidades estão devidamente apresentadas nas tabelas constantes do Plano de Recuperação Judicial. O Laudo de

Viabilidade Econômica reforça e corrobora essas informações, confirmando, de forma clara e consistente, a sustentabilidade e a exequibilidade das medidas propostas.

Período Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9

Receita Operacional Liquida 698.500 712.470 726.719 741.254 756.079 771.200 786.624 802.357 818.404 

Custo do Produto Vendido 556.060 567.181 578.525 590.095 601.897 613.935 626.214 638.738 651.513 

Lucro Bruto 142.440 145.289 148.195 151.158 154.182 157.265 160.411 163.619 166.891 

Despesas Operacionais 77.000 78.540 80.111 81.713 83.347 85.014 86.715 88.449 90.218 

Ebtida(Resultado Operacional) 65.440 66.749 68.084 69.445 70.834 72.251 73.696 75.170 76.673 

Período Ano 10 Ano 11 Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18

Receita Operacional Liquida 834.772 851.468 868.497 885.867 903.584 921.656 940.089 958.891 978.069 

Custo do Produto Vendido 664.543 677.834 691.391 705.219 719.323 733.709 748.384 763.351 778.618 

Lucro Bruto 170.229 173.634 177.106 180.648 184.261 187.947 191.705 195.540 199.450 

Despesas Operacionais 92.022 93.863 95.740 97.655 99.608 101.600 103.632 105.704 107.819 

Ebtida(Resultado Operacional) 78.207 79.771 81.366 82.994 84.654 86.347 88.074 89.835 91.632 

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
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Análise da demonstração de resultado projetado em horizonte de 18 anos, demonstra a evolução consistente da atividade operacional e o

comportamento equilibrado das margens financeiras.

RECEITA BRUTA E LÍQUIDA

A Receita Operacional Líquida apresenta crescimento gradual e constante ao longo do horizonte analisado, partindo de R$ 698.500,00 no

Ano 1 e atingindo R$ 978.068,63 no Ano 18, o que representa uma variação acumulada de aproximadamente 40%. Trata-se de um cenário

de expansão linear e conservadora, com taxa média de crescimento anual próxima de 2%, coerente com o comportamento do setor e as

premissas do Laudo Econômico-Financeiro.

CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS (CPV)

O Custo do Produto Vendido (CPV) acompanha proporcionalmente o crescimento das receitas, passando de R$ 556.060,00 no Ano 1 para R$

778.618,24 no Ano 18, mantendo-se em torno de 79% a 80% da receita líquida ao longo de todo o período. Essa estabilidade indica controle

e previsibilidade dos custos diretos, embora ainda sem ganhos significativos de produtividade.

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
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MARGEM BRUTA

Como consequência, o Lucro Bruto evolui de R$ 142.440,00 no primeiro exercício para R$ 199.450,39 no último, refletindo crescimento

proporcional à receita e preservando uma margem bruta média de 20%. A manutenção dessa margem demonstra a capacidade de repasse

de custos e estabilidade na estrutura operacional, ainda que sem ampliação de rentabilidade.

DESPESAS OPERACIONAIS

As Despesas Operacionais crescem de forma controlada, acompanhando o ritmo de expansão das receitas. O valor inicial de R$ 77.000,00 no

Ano 1 passa para R$ 107.818,59 no Ano 18, o que corresponde a um aumento médio anual próximo de 1,9%, evidenciando disciplina de

gestão e equilíbrio orçamentário.

EBITDA

O EBITDA (Resultado Operacional) confirma o desempenho estável e a sustentabilidade das operações, evoluindo de R$ 65.440,00 para R$

91.631,80 no período analisado crescimento acumulado de aproximadamente 40,1%.

A margem EBITDA média permanece em torno de 9,3%, refletindo eficiência operacional, mesmo dentro de uma política financeira prudente

e sem grandes ganhos de escala.

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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CONCLUSÃO DA ANÁLISE

De forma geral, a DRE projetada revela uma empresa financeiramente sólida, com margens estáveis e crescimento previsível, sustentada por

controles operacionais consistentes e adequada gestão de despesas.

Contudo, o comportamento linear dos indicadores evidencia um cenário conservador, com limitações para aceleração orgânica do

crescimento.

Para fortalecer a rentabilidade e ampliar o ritmo de expansão, recomenda-se concentrar esforços em estratégias de aumento de receita,

diversificação de produtos e otimização de custos operacionais, buscando ganhos de eficiência que permitam elevar as margens bruta e

operacional.

O direcionamento de parte do EBITDA para investimentos em inovação, marketing e tecnologia de gestão poderá gerar efeitos multiplicadores

sobre o crescimento futuro e consolidar uma trajetória sustentável de expansão.

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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O plano de recuperação judicial (mov. 66.2, item 4.3.2, pág. 92) prevê um deságio de 75% do saldo devedor para os credores das Classes II (com 

garantia real) e III (quirografários), possibilitando que, com esse deságio, todas as dívidas sejam quitadas em até 18 anos, conforme o prazo 

definido no plano.

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

Fluxo de Caixa para Pagamentos de Credores

Período Trabalhistas Garantia Real Quirografários ME e EPP
Ano - 2 (Carência) -

Ano - 1 (Carência) -

Ano 1 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 2 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 3 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 4 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 5 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 6 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 7 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 8 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 9 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 10 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 11 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 12 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 13 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 14 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 15 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 16 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 17 - 49.976,28 16.041,93 -

Ano 18 - 49.976,28 16.041,93 -

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
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Análise da Projeção de Viabilidade em horizonte de 18 anos.

GERAÇÃO DE CAIXA OPERACIONAL

A projeção econômico-financeira apresentada no Laudo de Viabilidade demonstra que a empresa possui capacidade recorrente de geração

de caixa, sustentada pelo resultado operacional positivo e pela manutenção de margens consistentes.

O EBITDA projetado cresce de R$ 65,4 mil no Ano 1 para R$ 91,6 mil no Ano 18, indicando evolução estável e contínua, esse comportamento

reflete uma estrutura operacional eficiente, na qual a expansão da receita líquida é acompanhada por controle proporcional de custos e

despesas.

O plano ainda prevê a adoção de políticas de renegociação contratual, otimização de recursos e melhor aproveitamento de ativos, medidas

que tendem a reforçar a geração de caixa operacional ao longo dos exercícios, o Laudo (pág. 6 a 9) confirma que as receitas projetadas estão

alinhadas ao crescimento esperado do setor e que a empresa manterá níveis sustentáveis de faturamento e margens, mesmo diante de

oscilações de mercado. Assim, o fluxo de caixa operacional deverá manter-se positivo e crescente, permitindo a cobertura das obrigações

financeiras previstas.

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos
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DESPESAS DE CAPITAL E OBRIGAÇÕES

O Plano de Recuperação Judicial prevê pagamentos aos credores de Classes II (com Garantia Real) e III (Quirografários), com remissão parcial

de 75% do saldo homologado e liquidação integral em 18 anos, após período de carência inicial de dois anos.

As parcelas anuais têm início após essa carência e serão quitadas de forma escalonada, respeitando o princípio de igualdade entre credores.

No que se refere às despesas de capital, o plano não prevê grandes investimentos fixos, priorizando otimização de ativos existentes,

reavaliação contratual e substituição de bens de baixa produtividade, conforme descrito nas medidas da área administrativa (pág. 7 e 8).

Essa estratégia reduz a necessidade de desembolsos significativos em imobilizado, liberando caixa para atender obrigações financeiras e

operacionais, o plano ainda destaca que eventuais alienações de bens e ativos ociosos terão destinação exclusiva ao pagamento dos

credores e à recomposição do fluxo de caixa. Assim, o comprometimento anual com despesas de capital será moderado e compatível com a

geração de caixa operacional, não comprometendo o equilíbrio financeiro do projeto.

ANÁLISE TÉCNICA

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
Validação deste em https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/ - Identificador: PJVVJ HPRZD F3BFC HPZFU

P
R

O
JU

D
I - P

rocesso: 0015103-89.2025.8.16.0021 - R
ef. m

ov. 79.2 - A
ssinado digitalm

ente por N
atalia Juliane S

alca
13/10/2025: JU

N
T

A
D

A
 D

E
 P

E
T

IÇ
Ã

O
 D

E
 M

A
N

IF
E

S
T

A
Ç

Ã
O

 D
A

 P
A

R
T

E
. A

rq: R
elatorio A

nalitico P
R

J



23

FLUXO DE CAIXA LIVRE

A análise consolidada do fluxo de caixa livre demonstra que, após as obrigações com fornecedores, tributos e despesas operacionais, a

empresa mantém superávit ao longo do período projetado, os relatórios do Laudo Econômico-Financeiro evidenciam que o comportamento

do caixa projetado permanece positivo, sustentado pelo crescimento estável do lucro operacional e pela moderação nos investimentos.

Mesmo considerando o desembolso destinado à quitação das obrigações judiciais, o fluxo de caixa livre se mantém saudável, assegurando a

liquidez necessária para o cumprimento integral do plano.

O documento reforça ainda que a projeção foi elaborada sob premissas conservadoras, o que amplia o grau de confiabilidade das

estimativas. Em cenários mais favoráveis com aumento de produtividade ou ganho de eficiência, há potencial para elevação expressiva do

fluxo livre e aceleração no pagamento das dívidas.

ANÁLISE TÉCNICA
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SALDO DE CAIXA ACUMULADO

A evolução projetada do saldo de caixa anual indica tendência de crescimento constante ao longo dos 18 anos de projeção, nos primeiros

anos, o caixa apresenta comportamento moderado em virtude da fase de ajuste e cumprimento inicial das obrigações, mas, a partir do

quinto exercício, o saldo acumulado passa a expandir-se de forma significativa, comportamento decorre da combinação entre estabilidade

operacional, redução gradual do endividamento e manutenção de margens positivas.

O Laudo conclui que o caixa projetado é suficiente para cobrir integralmente o programa de pagamentos, garantindo que não haja

necessidade de aportes externos adicionais. O crescimento contínuo do saldo reforça o nível crescente de conforto financeiro, permitindo

absorver eventuais oscilações de mercado sem comprometer o cumprimento do plano.
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REESTRUTURAÇÃO DO PASSIVO

A análise de conformidade deve se restringir à constatação de eventuais fraudes ou abusos de direitos, não adentrando ao mérito de

viabilidade econômica da Recuperanda ou de seu Plano de Recuperação Judicial, conforme jurisprudências do Superior Tribunal de

Justiça (REsp 1.359.311; REsp 1.314.209).

O plano de pagamento apresentado não demonstra qualquer ilegalidade. Contudo, necessário pontuar que a proposta de aceleração de

pagamento apresentada na cláusula 4.4 deverá ser de concordância facultativa e individual dos credores. Isso decorre do fato de que os

credores podem concordar com um deságio de 75%, mas discordar de um deságio de 85%. Dessa forma, por ser uma forma de pagamento

extraordinária, devera ser facultado aos credores a sua aderência, mas sendo possível a manutenção no PRJ, desde que feita a ressalva.

LEILÃO REVERSO

A legalidade do Leilão Reverso é tema ativamente debatido. Isso decorre do fato de que muitas vezes surgem alegações de que a realização de

Leilão Reverso afrontaria o par conditium creditorum, por criar uma diferença de tratamento entre os credores da mesma classe.

Na jurisprudência, o problema do Leilão Reverso surge em duas hipóteses: a) restringir a participação do Leilão a um pequeno grupo de

indivíduos; ou b) alterar as condições já estabelecidas para os credores que não participaram do Leilão.
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ANÁLISE TÉCNICA

Ao verificar as condições estabelecidas no PRJ, é possível perceber que, todos os credores terão a possibilidade de participar do leilão, visto

que não foram estabelecidos critérios de identificação de um grupo ou classe específica. No mais, o PRJ não apresenta hipótese de tratamento

diferenciado para os credores que não participarem do Leilão, ou que participando, não tenham seus valores liquidados.

Além do mais, a possibilidade de realização de Leilão Reverso é amplamente difundida na Jurisprudência. Vejamos:

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Insurgência contra decisão de homologação do plano. Manutenção. 1 . ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. Soberania

no que tange à viabilidade econômica. Controle judicial limitado à legalidade. Ausência das ilegalidades apontadas pelo agravante, banco

credor, no que tange ao deságio, parcelamento e índice TR para correção monetária . 2. LIBERAÇÃO DAS GARANTIAS. Cláusula aplicada apenas

aos credores que votaram a favor do plano e que não fizeram qualquer ressalva, nos termos dos artigos 49, § 1º e 59 da Lei 11.101/2005 e da

Tese 885 do STJ . Banco reprovou expressamente e, portanto, tal determinação não lhe atinge. Observando-se que a liberação das garantias

também não se aplica essa cláusula não se aplica aos credores ausentes da assembleia geral e àqueles que se abstiveram de votar. Precedente

do STJ (STJ - REsp 1.794 .209-SP). 3. ALIENAÇÃO DE ATIVOS. Ausência de autorização judicial . Exceção aos itens expressamente listados em

anexo ao PJR e apenas após o pagamento dos créditos trabalhistas. Admissibilidade. 4. LEILÃO REVERSO . Opção aos credores de pagamento

antecipado com deságio superior. Oferta pública, sem distinção. Ausência de ofensa à paridade dos credores. RECURSO NÃO PROVIDO, COM

OBSERVAÇÃO . (TJ-SP - Agravo de Instrumento: 22297205720248260000 São José do Rio Preto, Relator.: Carlos Alberto de Salles, Data de

Julgamento: 12/02/2025, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 12/02/2025) (grifo nosso)
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NOVAÇÃO E SUSPENSÃO DE GARANTIAS

O Plano de Recuperação Judicial apresenta cláusula de novação, exigindo a extinção de execuções já em curso, atingindo as dívidas da

Recuperanda e de seus coobrigados. Nesse aspecto, necessário pontuar que a Lei 11.101/2005 é objetiva ao informar que os coobrigados não

se beneficiam da novação, bem como da ulterior quitação dívida novada.

Tal afirmação decorre diretamente do §1° do art. 49 da Lei 11.101/2005, que garante que os credores da Recuperação Judicial conservam seus

direitos e privilégios contra coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. Contudo, é possível que o Plano de Recuperação Judicial preveja a

novação para os coobrigados, visto que o PRJ é, em suas raízes, um contrato plurilateral, é totalmente possível que as partes livremente

pactuem sobre diversas questões, desde que não afrontem a legalidade. Neste aspecto, como já dito, é possível que os PRJs prevejam a

novação para terceiros, mas sua aplicação não será forçosa para todos os credores, mas somente para os que concordarem expressamente

com tal disposição.

Mesmo que a recuperação judicial tenha sido deferida também em beneficio do produtor rural pessoa física, necessário pontuar que apenas

as dívidas contraídas para fins da atividade econômica é que serão sujeitas ao Regime Recuperacional, conforme preceitua o art. 49, §6° da Lei

11.101/2005.
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A possibilidade de previsão e aplicação voluntária da novação aos coobrigados é sedimentado na jurisprudência do STJ. Vejamos:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL. GARANTIDORES. PLANO DE RECUPERAÇÃO. NOVAÇÃO. EXTENSÃO. COOBRIGADOS. IMPOSSIBILIDADE. GARANTIAS.

SUPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃO. CONSENTIMENTO. CREDOR TITULAR. NECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO. 1 . A caracterização do

conflito de competência pressupõe, como requisito, que a parte suscitante demonstre a existência concreta e atual de dissídio entre

diferentes juízos. 2. A cláusula que estende aos coobrigados a novação, oriunda da aprovação do plano de recuperação judicial da devedora

principal, não é eficaz em relação aos credores ausentes da assembleia geral, aos que abstiveram-se de votar ou se posicionaram contra tal

disposição, restando intactas, para esses, as garantias de seu crédito e seu direito de execução fora do âmbito da recuperação judicial. 3 . A

anuência do titular da garantia real é indispensável na hipótese em que o plano de recuperação judicial prevê a sua supressão ou substituição.

4. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt nos EDcl no CC: 172379 PE 2020/0117005-0, Relator.: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data

de Julgamento: 05/03/2024, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 07/03/2024)

Dessa forma, há que se destacar que a ampliação dos efeitos da novação e suspensão de garantias é uma faculdade individual dos credores,

não sendo oponível de forma ampla e irrestrita.
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No mais, mesmo que a recuperação judicial tenha sido deferida também em beneficio do produtor rural pessoa física, necessário pontuar que

apenas as dívidas contraídas para fins da atividade econômica é que serão sujeitas ao Regime Recuperacional, conforme preceitua o art. 49,

§6° da Lei 11.101/2005.

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Como relatado no item síntese do plano, o Plano de Recuperação Judicial apresentado possui previsão de que as Recuperanda poderão

alienar bens móveis pertencentes a elas, desde que tal operação não resulte na diminuição das atividades essenciais da empresa.

Muito embora a alienação de ativos constitua um dos meios disponíveis às empresas em Recuperação Judicial para apoiar o processo de

reestruturação, é necessário que seja demonstrada a contribuição da medida ao propósito de soerguimento da empresa, além da indicação

de quais bens poderão eventualmente ser objeto de alienação.

Isso decorre da inteligência do art. 66 da Lei 11.101/2005, que determina que a alienação ou oneração de bens dependerá de autorização

judicial, excetuando os que foram previamente autorizados no plano de recuperação judicial votado e homologado.
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A propósito do tema, esse é entendimento jurisprudencial, conforme se verifica do julgado no Eg. Tribunal de Justiça de São Paulo abaixo:

RECUPERAÇÃO JUDICIAL – ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA. - DECISÃO HOMOLOGATÓRIA DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL -

CONDIÇÕES NEGOCIAIS - ASPECTOS ECONÔMICO-FINANCEIROS – (...) ALIENAÇÃO DE ATIVOS – Possibilidade de a empresa em recuperação

judicial alienar bens como meio de recuperação (art. 50, XI, LRE). Autonomia patrimonial e negocial preservada – Todavia, a alienação de

ativos das devedoras, se não previamente relacionados no plano, depende de autorização do Juízo, ouvidos o administrador judicial e o

comitê de credores, se existente. Inteligência dos arts . 60, 66, 142 e 28 da Lei nº 11.101/2005 - RECURSO PROVIDO NESTE TÓPICO. (...) (TJSP;

Agravo de Instrumento n. 22648935020218260000; Relator Des. Sérgio Shimura, Julgado em 09/03/2023, 2ª Câmara Reservada de Direito

Empresarial)

Dessa forma, extrai-se que a possibilidade de venda de ativos depende de votação em assembleia geral de credores, contudo não houve

apresentação dos bens passiveis de alienação, inviabilizando a possibilidade dispor livremente dos bens sem que passe pela análise do Juízo

da Recuperação.
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CONCLUSÃO

QUADRO RESUMO
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SÍNTESE DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL

O Plano foi apresentado em 29/07/2025 ao mov. mov. 66 , cumprindo os requisitos do art. 53 da Lei

11.101/2005. Objetiva a reestruturação econômico-financeira das empresas, assegurando a

continuidade de suas atividades, preservação de empregos e melhora na sua capacidade produtiva.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O passivo sujeito à recuperação soma R$ 4.753.311,26, distribuído entre Classe II (R$ 3.598.292,00) e

Classe III (R$ 1.155.019,26). Prevê-se o pagamento de ambas as classes em até 18 meses. Com a

aplicação de deságio de 75%, com carência de 2 anos.

ALIENAÇÃO DE ATIVOS
Autoriza a alienação de bens sem a necessidade de autorização judicial, uma vez que votado em

Assembleia Geral de Credores.

CONFORMIDADE DAS CLÁUSULAS

À LEI 11.101/2005

Após análise do PRJ apresentado, foram identificados por esta Administradora Judicial as seguintes

cláusulas conflitantes com a Lei 11.101/2005: “4.4 Proposta de aceleração de pagamento dos

credores"; “5. Movimentação do ativo; “4.3.1 Novação”.
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O presente parecer tem por objetivo analisar o Plano de Recuperação Judicial apresentado no mov. 66.2, sob a ótica de sua conformidade com

a Lei nº 11.101/2005, notadamente quanto às disposições legais que regem os meios de reestruturação empresarial e a observância das

condições de pagamento aos credores.

Ressalta-se que a avaliação de mérito econômico-financeiro, bem como a aceitação das condições de pagamento propostas, constitui

atribuição exclusiva dos credores, aos quais o Plano será oportunamente submetido à Assembleia Geral de Credores, conforme determina a

legislação vigente.

O Plano apresentado demonstra esforço concreto de reorganização e adoção de medidas típicas de reestruturação previstas no art. 50 da Lei

nº 11.101/2005, contemplando ações de racionalização administrativa, reequilíbrio financeiro e aprimoramento da gestão. Além disso,

apresenta projeções de longo prazo, com estimativas de crescimento gradual e sustentável da receita, associadas ao controle de custos e

despesas.
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No que tange à reestruturação do passivo, o documento apresenta de forma adequada as condições de pagamento específicas para cada

classe de credores, incluindo prazos de carência, parcelamentos, deságios e critérios de atualização monetária. Tais disposições atendem aos

princípios da isonomia entre credores e da função social da empresa, pilares da legislação recuperacional.

Em relação à alienação de ativos, o Plano de Recuperação Judicial autoriza expressamente a utilização desse instrumento como meio de

reestruturação, em conformidade com o inciso VII do art. 50 da LRF. Contudo, não há detalhamento expresso dos bens a serem alienados,

motivo pelo qual eventual venda deverá observar o disposto no art. 66 da Lei nº 11.101/2005, que exige autorização judicial prévia ou

anuência do Comitê ou Assembleia de Credores, garantindo transparência e preservação dos interesses da coletividade de credores.

Com base nas projeções constantes do Plano de Recuperação Judicial e no Laudo de Viabilidade Econômico-Financeira, conclui-se que a

empresa demonstra plenas condições de honrar as obrigações assumidas, preservando o equilíbrio econômico e operacional.

A geração de caixa operacional revela-se suficiente para sustentar as despesas de capital e os pagamentos previstos no âmbito da recuperação

judicial, mesmo nos períodos de maior pressão financeira. O saldo acumulado de caixa apresenta crescimento contínuo, evidenciando solidez

e previsibilidade nas projeções financeiras. O fluxo de caixa livre positivo confirma a viabilidade de longo prazo, assegurando liquidez e

segurança aos credores.
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CONCLUSÃO

Gesto de toque duplo estrutura de tópicos

Adicionalmente, as medidas estruturais descritas no plano como, reorganização administrativa, revisão contratual, controle de custos e

aproveitamento de ativos, fortalecem o potencial de sustentabilidade do negócio. Esse cenário projetado ratifica a viabilidade técnica e

financeira da Recuperanda, demonstrando que, mediante disciplina de gestão e observância das premissas estabelecidas, haverá plena

capacidade de cumprimento do Plano de Recuperação Judicial, manutenção das operações e consolidação de uma posição financeira sólida e

duradoura nos exercícios futuros.

No que se refere à cláusula de quitação ampla, sua aplicação deve observar os limites previstos no §1º do artigo 49 da Lei nº 11.101/2005,

que resguarda os direitos dos credores em face de coobrigados, fiadores e avalistas. Todavia, a jurisprudência consolidada tem admitido a

extensão dos efeitos liberatórios do plano, desde que haja manifestação expressa de concordância dos credores diretamente atingidos.

Dessa forma, conclui-se que o Plano de Recuperação Judicial encontra-se em conformidade formal e material com os dispositivos da Lei nº

11.101/2005, atendendo aos requisitos legais necessários à sua homologação, especialmente no que tange à estruturação dos meios de

reestruturação, às condições de pagamento e ao tratamento jurídico das disposições relativas à alienação de ativos e à quitação de

obrigações.

Curitiba, 13 de Outubro de 2025. 
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